MODELO DE PETIÇÃO

PROCESSO CIVIL. MONITÓRIA. INICIAL
Rénan Kfuri Lopes

COMENTÁRIOS:

- A legislação pátria apenas admite o procedimento monitório "documental", ou seja, indispensável que a inicial esteja instruída com um documento escrito que não possua eficácia de título executivo. Se esse documento tiver força executiva, o autor da monitória será considerado carecedor, pois aí seria uma execução contra devedor solvente.
 

- Documento escrito há de ser entendido como aquele merecedor de fé quanto à sua autenticidade e eficácia probatória.  Por isso, não se admite a interpretação ampla do sentido da prova escrita, v.g., fita-cassete, pen drive, etc...). Também o documento unilateral produzido pelo credor não autoriza a monitória, pois não se traduz como uma prova idônea.

- Exemplos práticos mais comuns no manejo da ação monitória: cheque prescrito, duplicata sem aceite, carta confirmando orçamento e execução de serviços; carta ao destinatário agradecendo empréstimo, telegrama, fax, duplicata sem aceite protestada, documento eletrônico sem eficácia executiva e prova oral produzida antecipadamente na forma do art. 381, § 1º do CPC
.

- Superados os pressupostos de admissibilidade da inicial, o juiz deferirá a expedição de manado citatório e monitório. Do mandado constará a advertência de que, se não opostos embargos em 15 (quinze) dias, converte-se o mandado monitório em mandado executivo, prosseguindo-se na forma do cumprimento de sentença, bem como a notícia de que, se o réu cumprir o comando emergente do mandado, ficará isento das custas processuais e a redução da verba honorária sucumbencial em 5% sobre o valor da causa.
- O valor da causa corresponderá ao quantum do pedido monitório.
- O réu, citado, poderá, no prazo de 15 (quinze) dias cumprir o mandado, pagando a quantia certa (permite-se incidir o parcelamento da dívida prevista nos embargos do executado --- CPC, art. 916), entregando a coisa certa o incerta; ou, independentemente de prévia segurança do juízo, opor embargos ao mandado monitório, com isso, suspendendo a eficácia da decisão de expedição do mandado cominatório, até julgamento em primeiro grau. 
- Acolhidos os embargos, se totalmente, gerará a improcedência da monitória. Se parcialmente procedente, perde eficácia a sentença condenatória, na parte reformada, sendo confirmada em parte e dando margem ao surgimento do título, pelo acolhimento parcial da demanda.
- O recurso contra a sentença que acolhe ou rejeita os embargos é a apelação.

Exmo. Sr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...

(nome, qualificação, endereço e CPF ou CNPJ  e-mail), por seu advogado in fine assinado, ut instrumento de procuração em anexo (doc. n. ...)  vem respeitosamente perante V. Exa., propor a presente Ação Monitória contra (nome, qualificação, endereço e CPF ou CNPJ) , pelos fatos de direito adiante articulados:

I – DOS FATOS

1. A Requerente é credora da Ré, da quantia de face do título R$ ... (...), representada pelo documento (cheque prescrito ou sustado, contrato de abertura de conta corrente ou contrato bancário de crédito rotativo, nota promissória prescrita ou vinculada, duplicata sem aceite e sem suprimento, contribuição sindical rural, entre outros títulos sem eficácia) (doc.  n. ...).

2. A cobrança pelos meios amigáveis restou infrutífera, pois de todas as formas tentou a requerente haver o seu crédito, porém sem obter êxito.

3. Visando evitar a demanda judicial, foram realizadas insistentes cobranças, as quais não foram atendidas pela requerida, que não realizou nenhum pagamento, restando portanto à requerente, como única alternativa, buscar o Poder Jurisdicional do Estado, para que através de sua força coercitiva, haver o que lhe é devido.

4. O total da dívida líquida, certa, exigível e atualizada, na data da propositura da presente ação, conforme planilha de cálculos (doc. n. ...), em anexo, é da importância de R$ ... (...), devidamente comprovada pelos documentos acostados na presente vestibular.

II – DOS FUNDAMENTOS
5. O Princípio do Título, um dos princípios que regem o processo de execução, prevê que toda execução deve ter por base um título executivo, seja ele judicial ou extrajudicial, sendo que este título deve ser sempre líquido, certo e exigível.
6. Não existindo um título executivo, líquido, certo e exigível, o processo aplicável é o de conhecimento, também conhecido como cognitivo, processo este em que se objetiva uma sentença de mérito, que dê uma resposta à pretensão formulada pelo Requerente em sua peça inicial.

7. In casu, o procedimento exige que a parte demandante tenha um documento que revele certeza relativa e possível segurança de seu direito, o que, teoricamente, inviabilizaria oposição ou impugnação por parte do demandado à pretensão do autor, apesar deste não ter um documento que esteja incluído no rol previsto no texto da lei, o que obstaria o acesso direto à via executiva. E o Instrumento de Confissão de Dívidas assinado por duas testemunhas representa exatamente tal documento, se o prazo da ação de execução de tal documento expirou.

8. Nos termos do art. 700 do CPC, a ação monitória compete a quem pretender, com base em prova escrita sem eficácia de título executivo, pagamento de soma em dinheiro, como é o caso aludido acima.

9. Essa prova escrita apesar de não possuir a eficácia de título executivo, permite a identificação de um crédito, gozando de valor probante, sendo merecedor de fé, quanto à sua autenticidade e eficácia probatória. Na hipótese da existência de título, obviamente, o que se teria é execução, faltando interesse processual para o provimento monitório.

10. O entendimento de que o detentor de prova escrita sem eficácia de título executivo poderá intentar uma ação monitória para receber uma determinada soma em dinheiro, coisa fungível ou determinado bem móvel, já é categoricamente firmado entre os diversos Tribunais brasileiros:

 “AÇÃO MONITÓRIA – CONTRIBUIÇÃO SINDICAL RURAL – A contribuição sindical é devida por todo integrante de categoria profissional ou econômica ainda que não filiado a entidade sindical. Art. 8º, inciso IV, da CF e art. 578 da CLT. Apelação desprovida.” (TJRS – APC 70002243228 – 2ª C.Cív. – Relª Desª Maria Isabel de Azevedo Souza – J. 20.02.2002) 
“AÇÃO MONITÓRIA – CONTRIBUIÇÃO SINDICAL RURAL – 1. Havendo dúvida quanto a eficácia executiva do documento particular, cabível a ação monitória. Hipótese em que o sindicato quer haver o pagamento de contribuição sindical. 2. É devida a multa incidente sobre as contribuições pagas com atraso, nos termos do art. 600 da CLT. Recurso desprovido.” (TJRS – APC 70003185865 – 2ª C.Cív. – Relª Desª Maria Isabel de Azevedo Souza – J. 27.02.2002)
III –PEDIDOS:

12. Ex positis, estando a petição regularmente instruída, o autor requer: 
a) seja deferida a inicial e expedido o mandado de pagamento no valor de R$ ...(...) no prazo de 15 (quinze) dias, resultando, assim, na isenção das custas processuais e redução da verba honorária advocatícia no percentual de 5% (cinco por cento) sobre o valor atribuído à causa; ou caso queira o demandado, independentemente de prévia segurança do juízo, no mesmo prazo, venha opor embargos à presente monitória;

b) a citação do réu, para querendo, contestar, sob pena de revelia;

c) a produção de provas consistentes no depoimento pessoal do réu, sob pena de confissão; pericial, documental e testemunhal, tudo para fins de demonstrar a verdade dos fatos alegados;

d) a designação de pronto da audiência de conciliação.

Valor da causa: R$ ... (...)

P. Deferimento.

(Local e data)

(Assinatura e OAB do Advogado)

� Art. 700.  A ação monitória pode ser proposta por aquele que afirmar, com base em prova escrita sem eficácia de título executivo, ter direito de exigir do devedor capaz: I - o pagamento de quantia em dinheiro;


II - a entrega de coisa fungível ou infungível ou de bem móvel ou imóvel; III - o adimplemento de obrigação de fazer ou de não fazer. § 1º. A prova escrita pode consistir em prova oral documentada, produzida antecipadamente nos termos do art. 381. § 2º. Na petição inicial, incumbe ao autor explicitar, conforme o caso: I - a importância devida, instruindo-a com memória de cálculo; II - o valor atual da coisa reclamada; III - o conteúdo patrimonial em discussão ou o proveito econômico perseguido. § 3º. O valor da causa deverá corresponder à importância prevista no § 2o, incisos I a III. § 4º. Além das hipóteses do art. 330, a petição inicial será indeferida quando não atendido o disposto no § 2o deste artigo. § 5º. Havendo dúvida quanto à idoneidade de prova documental apresentada pelo autor, o juiz intimá-lo-á para, querendo, emendar a petição inicial, adaptando-a ao procedimento comum. § 6º. É admissível ação monitória em face da Fazenda Pública. § 7º. Na ação monitória, admite-se citação por qualquer dos meios permitidos para o procedimento comum.


Art. 701.  Sendo evidente o direito do autor, o juiz deferirá a expedição de mandado de pagamento, de entrega de coisa ou para execução de obrigação de fazer ou de não fazer, concedendo ao réu prazo de 15 (quinze) dias para o cumprimento e o pagamento de honorários advocatícios de cinco por cento do valor atribuído à causa. § 1º. O réu será isento do pagamento de custas processuais se cumprir o mandado no prazo. § 2º. Constituir-se-á de pleno direito o título executivo judicial, independentemente de qualquer formalidade, se não realizado o pagamento e não apresentados os embargos previstos no art. 702, observando-se, no que couber, o Título II do Livro I da Parte Especial. § 3º. É cabível ação rescisória da decisão prevista no caput quando ocorrer a hipótese do § 2º. § 4º. Sendo a ré Fazenda Pública, não apresentados os embargos previstos no art. 702, aplicar-se-á o disposto no art. 496, observando-se, a seguir, no que couber, o Título II do Livro I da Parte Especial. § 5º. Aplica-se à ação monitória, no que couber, o art. 916.


Art. 702. Independentemente de prévia segurança do juízo, o réu poderá opor, nos próprios autos, no prazo previsto no art. 701, embargos à ação monitória. § 1º. Os embargos podem se fundar em matéria passível de alegação como defesa no procedimento comum. § 2º. Quando o réu alegar que o autor pleiteia quantia superior à devida, cumprir-lhe-á declarar de imediato o valor que entende correto, apresentando demonstrativo discriminado e atualizado da dívida. § 3 º. Não apontado o valor correto ou não apresentado o demonstrativo, os embargos serão liminarmente rejeitados, se esse for o seu único fundamento, e, se houver outro fundamento, os embargos serão processados, mas o juiz deixará de examinar a alegação de excesso. §4 º. A oposição dos embargos suspende a eficácia da decisão referida no caput do art. 701 até o julgamento em primeiro grau. § 5º. O autor será intimado para responder aos embargos no prazo de 15 (quinze) dias. § 6º. Na ação monitória admite-se a reconvenção, sendo vedado o oferecimento de reconvenção à reconvenção. § 7º. A critério do juiz, os embargos serão autuados em apartado, se parciais, constituindo-se de pleno direito o título executivo judicial em relação à parcela incontroversa. § 8º. Rejeitados os embargos, constituir-se-á de pleno direito o título executivo judicial, prosseguindo-se o processo em observância ao disposto no Título II do Livro I da Parte Especial, no que for cabível. § 9º. Cabe apelação contra a sentença que acolhe ou rejeita os embargos. § 10.  O juiz condenará o autor de ação monitória proposta indevidamente e de má-fé ao pagamento, em favor do réu, de multa de até dez por cento sobre o valor da causa. § 11.  O juiz condenará o réu que de má-fé opuser embargos à ação monitória ao pagamento de multa de até dez por cento sobre o valor atribuído à causa, em favor do autor.


� Art. 381.  A produção antecipada da prova será admitida nos casos em que: ... § 1º. O arrolamento de bens observará o disposto nesta Seção quando tiver por finalidade apenas a realização de documentação e não a prática de atos de apreensão (...).
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